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  DEPARTAMENTO DE HIGIENE URBANA E RESÍDUOS SÓLIDOS

	
	Município de Leiria
Câmara Municipal



CONVITE N.º 06/2018/DICP

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS NA ÁREA DOS SEGUROS PARA O MUNICÍPIO DE LEIRIA
CADERNO DE ENCARGOS
Parte I - Cláusulas Jurídicas

Capítulo I - Disposições gerais

Cláusula 1.ª | Objeto 

1 - O presente caderno de encargos tem por objeto a Prestação de Serviços na área dos Seguros para o Município de Leiria - ao abrigo do Acordo Quadro de Seguros, celebrado pela Central de Compras da Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria, conforme se descreve pormenorizadamente no Anexo VI - Especificações Técnicas do presente caderno de encargos, com a seguinte composição:

· Lote 1 - Seguro de Frota Automóvel

· Lote 2 - Seguro de Acidentes Pessoais 

· Lote 3 - Seguro de Acidentes Autarcas

· Lote 4 - Seguro de Acidentes Pessoais Bombeiros

· Lote 5 - Seguro de Responsabilidade Civil

· Lote 6 - Seguro de Multirriscos

2 - Incumbirá ao Corretor de Seguros do Município de Leiria a implementação, apoio na gestão e execução dos contratos de seguro ora adjudicados, incluindo sinistros e cobrança de prémios, nos termos estabelecidos no Decreto-Lei n.º 144/2006, de 31 de Julho.
Cláusula 2.ª | Contrato
1 – O Contrato integra os seguintes elementos:

a) O clausulado contratual e anexos;

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que estes erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;

d) O presente Caderno de Encargos;

e) A proposta adjudicada; 
f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

2 – Em caso de divergência entre os vários elementos que integram o Contrato, a prevalência obedece à ordem por que veem enunciados no número anterior.

Cláusula 3.ª | Condições gerais da prestação
A prestação de serviços subjacente ao objeto do presente procedimento deve ser executada em conformidade com o Caderno de Encargos e o Programa de Seguros.
Cláusula 4.ª | Obrigações e deveres do adjudicatário

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente Caderno de Encargos, constituem obrigações do adjudicatário:

a) A prestação de serviços de seguros nos termos constantes do Programa de Seguros, incluindo sinistros;

b) A manutenção da validade de todas as autorizações legalmente exigidas para o exercício da atividade seguradora;

c) O pagamento de quaisquer encargos relativos à execução do Contrato;

d) Aceitar em regime de exclusividade o corretor de seguros do Município de Leiria, na mediação dos seguros adjudicados;

e) Facultar atempadamente ao Corretor de Seguros do Município de Leiria, todos os elementos, informações e esclarecimentos necessários ao bom desempenho da sua atividade e à gestão eficiente dos contratos de seguro adjudicados, incluindo sinistros;

f) Assegurar a remuneração do Corretor de Seguros do Município de Leiria, conforme previsto no Decreto-lei n.º 144/2006 de 31 de Julho, em função da tabela de comissionamento que o adjudicatário tenha em vigor à data da adjudicação, sem que este facto implique qualquer alteração ao valor da proposta adjudicada.

Cláusula 5.ª | Obrigações e deveres da Entidade Adjudicante
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente Caderno de Encargos, constituem obrigações principais da Entidade Adjudicante:

a) Pagar ao adjudicatário/segurador, por intermédio do corretor de seguros do Município de Leiria, os prémios devidos pela contratação das apólices de seguro;

b) Fornecer ao adjudicatário/segurador, por intermédio do corretor de seguros do Município de Leiria, a informação relevante e necessária à vida das apólices de seguro contratadas, incluindo sinistros.

Cláusula 6.ª | Preço e pagamento
1 - O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações objeto do contrato a celebrar é de €365.261,07, decompondo-se em função dos lotes da seguinte forma:

· Lote 1 - Seguro de Frota Automóvel - € 20.000,00

· Lote 2 - Seguro de Acidentes Pessoais - € 51.500,00

· Lote 3 - Seguro de Acidentes Autarcas - € 5.705,07

· Lote 4 - Seguro de Acidentes Pessoais Bombeiros - € 58.056,00

· Lote 5 - Seguro de Responsabilidade Civil - € 45.000,00

· Lote 6 - Seguro de Multirriscos - € 185.000,00

2 – Pelo cumprimento de todas as obrigações emergentes do Contrato, a Entidade Adjudicante deve pagar ao adjudicatário o preço total que constar da sua proposta, isento de IVA, em virtude de este não ser legalmente devido.

3 – Os Avisos de pagamento são enviados pelo adjudicatário para o Largo da República, 2414-006 Leiria.

Cláusula 7.ª | Condições de pagamento

As condições de pagamento do encargo resultante da aquisição das apólices objeto do contrato são fixadas de acordo com o previsto no Regime Jurídico do Contrato de Seguro e com a periodicidade prevista no Programa de Seguros.

Cláusula 8.ª | Alterações ao contrato

1 – Qualquer intenção de alteração ao Contrato deverá ser comunicada pela parte interessada na mesma à outra parte.

2 – Qualquer alteração ao Contrato terá que ser efetuada por escrito e assinada por sujeito legal ou estatutariamente habilitados para representar a Entidade Adjudicante e o adjudicatário.

Cláusula 9.ª | Cessão da posição contratual

1 – A Cessão, total ou parcial, da posição contratual do adjudicatário e a associação, sob qualquer forma, a outra entidade para execução do Contrato depende de autorização escrita da Entidade Adjudicante.

2 – Para efeito do disposto no número anterior, o pedido de autorização deve ser formulado com pelo menos 30 dias de antecedência relativamente à data prevista para o acordo de cessão ou de associação.

3 – O pedido de autorização previsto no número anterior deve ser instruído com a minuta de acordo de cessão ou de associação.

Cláusula 10.ª | Resolução

1 – Sem prejuízo do legalmente previsto, a Entidade Adjudicante goza do direito de resolução do Contrato no caso de incumprimento das obrigações emergentes do Contrato, designadamente:

a) Quando os serviços prestados não correspondam às especificações constantes do Programa de Seguros;

b) Quando o adjudicatário se dissolva, extinga por qualquer meio ou seja declarado insolvente.

2 – O direito de resolução do adjudicatário rege-se pelo disposto em legislação especial.

Cláusula 11.ª | Casos fortuitos e de força maior

1 – Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for impedida de cumprir as obrigações assumidas no Contrato.

2 – Entende-se por caso fortuito ou de força maior, qualquer situação ou acontecimento imprevisível e excecional, independente da vontade das partes e que não derive de falta ou negligência de qualquer delas.

3 – A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação.

Cláusula 12.ª | Confidencialidade

O Adjudicatário obriga-se a não divulgar quaisquer informações que obtenha no âmbito do Contrato e a não utilizar as informações obtidas para fins alheios à execução do Contrato.

Cláusula 13.ª | Penalidades

Sem prejuízo do direito à resolução e do legalmente previsto, o incumprimento do contrato legitima a Entidade Adjudicante a fazer reverter, a seu favor, a caução prestada.

Cláusula 14.ª | Vigência

As apólices constantes no Programa de Seguros vigorarão pelo período de 12 meses, com data início a 01/01/2019.
Cláusula 15.ª | Foro competente

Para resolução dos litígios decorrentes da execução do Contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal do círculo de Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 16.ª | Contagem de prazos

Os prazos previstos no presente Caderno de Encargos são contínuos, correndo aos sábados, domingos e dias feriados e não se suspendendo nem interrompendo em férias.

Cláusula 17.ª | Legislação aplicável

O Contrato é regulado pela legislação portuguesa.
Parte II - Cláusulas Técnicas

Cláusula 1.ª | Alocação e gestão dos seguros
1 – Após a decisão de adjudicação dos seguros por parte da Entidade Adjudicante, o corretor de seguros do Município de Leiria encarregar-se-á de implementar a colocação do Programa de Seguros contratado, assim como assegurar a eficiente gestão das apólices de seguro contratadas, desenvolvendo as diligências necessárias à sua administração, conferência e atualização, incluindo sinistros, nos termos da legislação em vigor.
2 – O Adjudicatário deverá emitir relatórios de sinistralidade, por ramo de seguro, com uma periodicidade semestral. Tais relatórios serão entregues ao corretor de seguros do Município de Leiria até 45 dias após o termo do período a que se referem.

Cláusula 2.ª | Programa de seguros
O Programa de Seguros a concurso encontra-se a seguir descrito (Anexo VI).
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